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1. DAS PRELIMINARES

 

Trata-se de proposta de abertura de Audiência Pública, com o obje vo de tornar
público, colher sugestões e contribuições acerca de proposta de regulamentação com o obje vo de
estabelecer as regras e procedimentos a serem observados pelas concessionárias que prestam serviço
público de transporte ferroviário de carga e que exploram a infraestrutura rodoviária federal para
obtenção de anuência à transferência de controle societário, aquisição originária de controle
societário, alteração estatutária, alteração de acordo de acionistas e outras providências.

 

2. DOS FATOS

 

A Resolução ANTT nº 2.309/2007 define os documentos necessários à análise dos
pedidos de autorização para a transferência da concessão e/ou do controle societário em
Concessionárias de serviço público de transporte ferroviário de carga e dá outras providências. Por
sua vez, a Resolução ANTT nº 2.310/2007 é similar, tratando do mesmo tema para a rodovias,
e define os documentos necessários à análise dos pedidos de autorização para a transferência da
concessão e/ou do controle societário em Concessionárias que exploram a infra-estrutura rodoviária
federal e dá outras providências.

Segundo a SUREG (0272223), o Plano de Projeto que trata da revisão das Resoluções
supracitadas definiu os seguintes objetivos, resultados esperados e escopo:  

"4. Objetivo do Projeto

- Revisar a regulamentação acerca dos documentos necessários à análise da transferência de
concessão e/ou de controle societário, de modo a definir o conceito de transferência de controle
societário, as regras para a compra de controle por meio de operação em bolsa de valores e o
tratamento das solicitações de transferência de controle que envolvam empresas e conglomerados
estrangeiros; e 

- Propor a consolidação da regulamentação acerca dos documentos necessários à análise da
transferência de concessão e/ou de controle societário em relação às concessionárias de
transporte ferroviário de carga e às concessionárias de exploração de infraestrutura rodoviária
federal.

(...)

7. Resultados Esperados

- Publicação de Resolução da A NTT regulamentando, de maneira consolidada, os documentos
necessários à análise da transferência de concessão e/ou de controle societário em relação às
concessionárias de transporte ferroviário de carga e às concessionárias de exploração de
infraestrutura rodoviária federal; e

- Revogação das Resoluções nº 2.309/2007 e nº 2.310/2007.

(...)

10. Escopo

I - Definição do conceito de transferência de controle societário de forma clara e obje va na
norma;

II - Definição das regras e do tratamento das solicitações de transferência de controle que
envolvam empresas e conglomerados estrangeiros;

III - Definição das regras para a compra de controle por meio de operação em bolsa de valores; e

IV - Consolidação da regulamentação dos documentos necessários à análise da transferência de
concessão e/ou de controle societário em relação às concessionárias de transporte ferroviário de
carga e às concessionárias de exploração de infraestrutura rodoviária federal;"

 

Ainda na fase de estudos, foi aberta a Tomada de Subsídios nº 017/2018, no período de
17 de dezembro de 2018 a 1º  de fevereiro de 2019, com o obje vo de obter contribuições acerca do
projeto. Para tanto, foram subme das à consulta popular cinco ques onamentos diretamente
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relacionados ao escopo do projeto, in verbis:  

1) Qual a definição adequada de controle societário, considerando que aquela
constante na Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A) pode não ser suficiente nos processos que envolvem
questões regulatórias?

2) As cer dões emi das fora do Brasil que não acusam prazo de validade específico,
u lizadas para comprovar regularidade de empresas estrangeiras, deverão ser consideradas válidas
por quanto tempo? Justifique.

3) Deve haver prazo máximo para implementação da operação nos moldes em que foi
autorizada?

4) Nos casos em que o controle da Concessionária for disperso/pulverizado no mercado
de capitais, como deve ser o processo de anuência para aquisição do controle?

5) Existe alguma contribuição ou crí ca às Resoluções 2.309/2007 e 2.310/2007, bem
como alguma outra questão que deva ser abarcada pela nova Resolução sobre transferência de
controle societário?

 

A Tomada de Subsídios contou com a par cipação de duas en dades representa vas e
uma pessoa sica (Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários – ANTF, a Associação
Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR e a Sra. Luciana Lima Porto de Carvalho), que
realizaram quinze contribuições, as quais estão respondidas e disponibilizadas no sí o eletrônico do
Par cipANTT por meio do
link: https://participantt.antt.gov.br/Site/AudienciaPublica/VisualizarAvisoAudienciaPublica.aspx?
CodigoAudiencia=365. 

Após o encerramento da referida Tomada de Subsídios e concluído o  análise das
contribuições conforme Relatório de Tomada de Subsídios (1250957), a SUREG verificou a necessidade
de ampliação do escopo do projeto, de modo a contemplar: a) definição de regras de aquisição
originária de controle e dispersão de ações; b)  previsão de presunção de anuência prévia; c)
adequação do rol de documentos exigidos, inclusive com a inclusão da documentação exigida de
empresas estrangeiras e de fundo de inves mentos; e d) explicitação dos critérios de análise
utilizados pela ANTT.

Assim, considerando a complexidade do projeto, a SUREG, nos termo do DESPACHO
GECON (0844243) realizou consulta junto às Unidades Organizacionais envolvidas, SUFER e SUINF,
acerca da definição de critérios obje vos para análise de idoneidade financeira de pretendentes à
assunção de controle de concessionárias, encaminhando contribuições nos termos dos documentos
(1261406) e (1036158), respectivamente.

A SUINF expôs alguns índices de rentabilidade, liquidez e solvência das empresas
interessadas, a fim de garan r e assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para
atendimento de necessidades operacionais, enquanto que a SUFER manifestou que: 

7.        A  farta literatura e mul plicidade de indicadores financeiros, calculados a par r dos
balanços patrimoniais e demonstra vos de resultados das empresas, resulta em um trabalho
minucioso e exaus vo de mo vação pela adoção de determinado indicador em detrimento de
outro, sendo que o obje vo precípuo da análise é o de verificar se a proponente terá capacidade
de prover à sua controlada os recursos financeiros necessários ao cumprimento das obrigações
assumidas.

9.          A  definição de parâmetros rígidos levará ainda a um outro problema, que é a
temporalidade com que se apresentam as demonstrações financeiras das empresas. Ao se definir
peremptoriamente determinado indicador e parâmetro de aferição da higidez financeira, deve-se
informar também qual exercício social será u lizado para o cálculo, cuja praxe é se valer do mais
recente. Pois bem, tem-se que na hipótese das demonstrações financeiras do úl mo exercício não
performarem os limites mínimos exigidos no norma vo, deverá a pretendente aguardar a
publicação das demonstrações financeiras do próximo exercício para apresentar novo pleito à
agência reguladora, o que poderá inviabilizar a operação.

10.          Muitas vezes o descumprimento do indicador se dará por valores desprezíveis, mas diante
da edição de requisitos norma vos obje vos, fica o agente público restrito à verificação de
cumprimento desse parâmetro.

11.         Por fim, deve-se levar ainda em consideração que as exigências à pretendente decorrem
também do grau de maturação da concessão. Concessionária com boa higidez financeira e cuja
demanda prospec va de inves mentos é reduzida, necessita de menor capacidade de provimento
de recursos do controlador que aquela concessionária que está no início da execução contratual.
Assim, adotar uma mesma régua para analisar situações dispares e cuja frequência é extremamente
pequena, não nos parece, s.m.j., a melhor estratégia.

 Feita estas considerações, a SUREF encaminhou como contribuição a relação de
documentos deveria ser requerido da proponente tais como Regularidade Fiscal e Qualificação
Econômico-Financeira. 

Nessa ordem, foi elaborada a Nota Técnica com Análise de Impacto Regulatório - AIR
(2089071), que subsidiou a minuta de Resolução, bem como o Relatório à Diretoria 26. Em seguida, os
autos foram encaminhados ao GAB para encaminhamento de consulta à Procuradoria-Geral da ANTT
(PF-ANTT) para análise jurídica da minuta de Resolução.  

A Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT) procedeu a análise documental
(2478219) e concluiu pela viabilidade jurídica da proposta apresentada, ressalvando apenas quatro
pontos de aperfeiçoamento da minuta de resolução, os quais foram totalmente acatados e alterados
pela SUREG.

Sendo assim, os autos foram reme dos ao GAB, juntamente com o MINUTA DE
RELATÓRIO À DIRETORIA 1 (2532706), as minutas de Deliberação (2532412) e do Aviso de Audiência
Pública (2531914) e, por fim a MINUTA DE RESOLUÇÃO GECON (2532777) para apreciação e
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deliberação da Diretoria Colegiada, nos termos do DESPACHO GECON (2524125). 

Aos 4 de fevereiro de 2020, o presente processo administra vo foi distribuído à esta
Diretoria DWE, conforme DESPACHO SEGER (2609166), oriundo da Secretaria-Geral.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

A Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos
transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Polí cas de Transporte,
a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, estabelece que:

Art. 20. São obje vos das Agências Nacionais de Regulação dos Transportes Terrestre e
Aquaviário:

(...)

I – regular ou supervisionar, em suas respec vas esferas e atribuições, as a vidades de prestação
de serviços e de exploração da infra-estrutura de transportes, exercidas por terceiros, com vistas a:

a) garan r a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência,
segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas;

(...)

Art. 22. Constituem a esfera de atuação da ANTT:

(...)

IV – o transporte rodoviário de cargas;

(...)

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

(...)

IV – elaborar e editar normas e regulamentos rela vos à exploração de vias e terminais,
garan ndo isonomia no seu acesso e uso, bem como à prestação de serviços de transporte,
mantendo os itinerários outorgados e fomentando a competição;

(...)

Art. 26. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte Rodoviário:

(...)

IV – promover estudos e levantamentos rela vos à frota de caminhões, empresas cons tuídas e
operadores autônomos, bem como organizar e manter um registro nacional de transportadores
rodoviários de cargas;

(...)

 

Destaca-se a competência da SUREG para proceder à elaboração da proposta de
minuta de Resolução, em razão do que estabelece a Resolução nº 5.810, de 2018, que aprova o
Regimento Interno e a Estrutura Organizacional da Agência Nacional de Transportes Terrestres –
ANTT:

Art. 36. À  Superintendência de Governança Regulatória, além de outras atribuições relacionadas
estabelecidas pela Diretoria, compete:

(...)

VIII - analisar e avaliar as propostas de ações que impliquem ou possam resultar em
reestruturações societárias, transferências de controle acionário, alienações e ex nções de
outorgas;

 

 

No que tange à necessidade de submissão da matéria à Processo de Par cipação e
Controle Social, destaca-se o disposto no caput do art. 68, da Lei nº 10.233, de 2001:

Art. 68.  As inicia vas de projetos de lei, as alterações de normas administra vas e as decisões das
Diretorias Colegiadas para resolução de pendências que afetem os direitos de agentes econômicos
ou de usuários de serviços de transporte serão precedidas de audiência pública .

                   § 1o Na invalidação de atos e contratos, será previamente garan da a manifestação dos
interessados.

                  § 2o Os atos norma vos das Agências somente produzirão efeitos após publicação no Diário
Oficial, e aqueles de alcance particular, após a correspondente notificação.

                  § 3o Qualquer pessoa, desde que seja parte interessada, terá o direito de peticionar ou de recorrer
contra atos das Agências, no prazo máximo de trinta dias da sua oficialização, observado o disposto em regulamento.

 

Quanto à realização de Audiência Pública, a Resolução ANTT nº 5.624, de 21 de
dezembro de 2017, que dispõe sobre os meios do Processo de Par cipação e Controle Social no
âmbito da ANTT e dá outras providências, estabelece que:

Art. 6º O Processo de Participação e Controle Social tem por objetivos:

I – fomentar ou provocar a efetiva participação das partes interessadas e da sociedade em geral;

II – recolher subsídios para o processo decisório da ANTT;

III – oferecer aos agentes econômicos, sociedade e usuários dos serviços e das infraestruturas de
transportes terrestres administrados pela A NTT um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionados à matéria objeto do processo;

IV – identificar, de forma ampla, todos os aspectos relevantes à matéria objeto do processo; e

V – dar publicidade à ação regulatória da ANTT.
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Assim, considerando a observância dos disposi vos legais e regulatórias aplicáveis ao
caso, a área técnica propõe abertura de Audiência Pública para colher sugestões e contribuições
acerca de proposta de regulamentação que, em síntese, traz conceitos e definições, quais operações
dependem de prévia anuência da ANTT, a instrução do processo de anuência e documentação
necessária, decisão, prazo de implementação da operações e as regras para aquisição originária de
controle.

Pois bem, diante das análises técnicas efetuadas, inclusive da SUFER e SUINF,  esta DWE
sugere a aprovação de abertura de Audiência Pública, com o obje vo de tornar público, colher
sugestões acerca da proposta de Resolução de atualização e simplificação dos norma vos que tratam
sobre análise de transferência de concessão e/ou controle em concessionárias de ferrovias e rodovias
(Resoluções ANTT nº 2.309/07 e 2.310/07), no âmbito da ANTT, com abertura de período para
recebimento conforme Minuta de Aviso de Audiência Pública, anexa ao Voto. 

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL 

 

Isto posto, acolhendo integralmente os encaminhamentos propostos pela área técnica,
proponho ao Colegiado que delibere, nos termos regimentais, por:

a) Submeter à Audiência Pública, com o obje vo de tornar pública e colher sugestões,
proposta de Resolução de atualização e simplificação das Resoluções nº 2.309 e 2.310, ambas de 26
de setembro de 2007, que tratam sobre análise de transferência de concessão e/ou controle em
concessionárias de ferrovias e rodovias, no âmbito da ANTT, com abertura de período para
recebimento de contribuições por escrito de 20 de fevereiro de 2020 a 10 de abril de 2020;

b) Designar os servidores Sérgio Stancioli Costa Couto e Bruno Ribeiro Alvarenga,
presidente e secretário, respectivamente, da Audiência Pública;

c) Designar os servidores Guilherme Oliveira Pires e Edinailton Silva Rodrigues,
suplente do presidente e suplente do secretário, respectivamente, da Audiência Pública.

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2020.

 

(assinado eletronicamente)
WEBER CILONI

DIRETOR

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por WEBER CILONI, Diretor, em 12/02/2020, às 15:44,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2613380 e o código CRC E54DC249.

Referência: Processo nº 50501.324256/2018-74 SEI nº 2613380
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